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reestruturado o Instituto da Segurança Social, I. P., abreviadamente 
designado por ISS, I. P., e nos termos quer das disposições conjugadas 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, dos artigos 35.º, 36.º e 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, quer dos poderes que me foram delegados 
e subdelegados pelo Conselho Directivo do ISS, I. P., a coberto da 
Deliberação n.º 2143/2010, de 22 de Novembro, subdelego na Direc-
tora do Departamento de Recursos Humanos dos Serviços Centrais do 
ISS, I. P.,(DRH), licenciada Carla Filomena Carvalho da Graça Peixe, 
com a faculdade de subdelegação nos termos da lei, a competência para 
a prática dos seguintes actos:

1.1 — No âmbito nacional
1.1.1 — Despachar os pareceres emitidos no âmbito da matéria de 

recursos humanos;
1.1.2 — Constituir mandatários forenses com poderes de represen-

tação geral e especial, neles incluindo os necessários para confessar, 
desistir e transigir, com a faculdade de substabelecer, nos processos 
judiciais relacionados com o estatuto jurídico dos trabalhadores ao 
serviço do ISS, IP;

1.1.3 — Autorizar a afectação de recursos humanos ao ISS, I. P., 
independentemente da natureza do respectivo vínculo, nomeadamente 
no que concerne aos instrumentos de mobilidade geral;

1.1.4 — Autorizar a mobilidade interna entre as unidades orgânicas 
dos serviços centrais, entre estas e as unidades desconcentradas e entre 
as unidades desconcentradas, desde que todos os pareceres prévios sejam 
favoráveis a essa mobilidade;

1.1.5 — Celebrar, prorrogar, renovar, rescindir e denunciar contratos 
de trabalho e desencadear as cominações legalmente previstas para o 
incumprimento do prazo de aviso prévio no caso de denúncia por inicia-
tiva do trabalhador de acordo com o regime estabelecido pelo Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP);

1.1.6 — Praticar todos os actos necessários à nomeação, progressão e 
cessação da relação jurídica de emprego público dos trabalhadores com 
vínculo de nomeação e determinar a conversão da nomeação provisória 
em definitiva, concluído que seja o período experimental;

1.1.7 — Despachar os processos respeitantes à efectividade de acesso 
nas carreiras, ao abrigo do quadro normativo em vigor relativamente a 
todos os trabalhadores do ISS, I. P.;

1.1.8 — Autorizar a prorrogação do prazo de aceitação;
1.1.9 — Elaborar e actualizar o diagnóstico de necessidades de forma-

ção dos serviços do ISS, IP e a realização do plano de formação, definir 
as respectivas orientações, determinar a realização de acções concretas, 
de formação, desde que previstas em plano, avaliar os efeitos da formação 
ministrada em termos de eficiência e eficácia para os serviços e gerir o 
orçamento específico de formação, desse modo aprovando os critérios 
de afectação e de distribuição das respectivas verbas;

1.1.10 — Autorizar os pedidos de realização de estágios e de outras 
acções de formação profissional internas e externas, constantes do plano, 
bem como a frequência de autoformação;

1.1.11 — Diligenciar no sentido da elaboração e actualização de 
regulamentos internos do ISS, IP em matéria de recursos humanos;

1.1.12 — Autorizar os trabalhadores do ISS, IP a acumular funções 
com actividades docentes em estabelecimentos de ensino público, assim 
como com actividades de carácter ocasional e temporário que possam 
ser consideradas complemento da função que exercem, e ainda, respei-
tados que sejam os condicionalismos legais, decidir sobre os pedidos 
de acumulação com funções privadas;

1.1.13 — Despachar os processos relativos à protecção na parentali-
dade, no âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e adopção, 
à licença especial para assistência a filho, adoptado ou equiparado 
menor de seis anos ou com deficiência ou doença crónica e a faltas 
para assistência a neto, bem como os regimes especiais de prestação de 
trabalho neste âmbito;

1.1.14 — Despachar os processos relacionados com o estatuto do 
trabalhador estudante;

1.1.15 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.1.16 — Autorizar o processamento das ajudas de custo e o reembolso 

de despesas de transporte devidas pela frequência de acções de formação 
profissional, desde que, precedendo o prévio cabimento orçamental, 
sejam observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis 
e as orientações técnicas do conselho directivo;

1.1.17 — Autorizar o processamento dos vencimentos, a recuperação 
dos vencimentos perdidos por motivos de doença, os complementos das 
pensões de aposentação e de sobrevivência, os reembolsos das prestações 
das ADSE e de outras remunerações;

1.1.18 — Autorizar as prestações familiares e os subsídios por morte;
1.1.19 — Autorizar os suplementos, gratificações e prémios, nos 

termos da respectiva legislação;

1.1.20 — Despachar os processos de acidentes de trabalho de todos 
os trabalhadores do ISS, nos termos do Decreto  -Lei n.º 503/99, de 20 
de Novembro e autorizar o processamento das importâncias devidas;

1.1.21 — Emitir certidões respeitantes à situação jurídico -funcional 
dos trabalhadores do ISS, IP;

1.1.22 — Autorizar o pagamento em prestações de valores indevida-
mente recebidos, nos termos da respectiva legislação;

1.1.23 — Autorizar o processamento das quotas e a Caixa de Previ-
dência da Ordem dos Advogados aos juristas que exerçam o patrocínio 
judiciário em representação do ISS, IP e o processamento de quotas de 
outras ordens profissionais, para funções concretas e especificas que só 
possam ser desenvolvidas na posse de qualificação legalmente exigida 
com inscrição em ordem profissional, desde que em conformidade com 
a caracterização dos postos de trabalho dos mapas de pessoal do ISS, 
IP, que determine essa particular exigência;

1.1.24 — Autorizar as despesas relativas a anúncios em jornais rela-
cionados com a matéria de recursos humanos;

1.1.25 — Autorizar a admissão de trabalhadores no âmbito dos “con-
tratos de emprego -inserção” e os “contratos de emprego -inserção+” e 
celebrar os correspondentes contratos;

1.1.26 — Assegurar a elaboração do relatório anual de avaliação.
1.2 — No âmbito dos serviços centrais:
1.2.1 — Requerer a fiscalização da doença, para a realizar ou requerer 

a realização de junta médica, consoante os casos e a lei aplicável;
1.2.2 — Autorizar a realização de estágios profissionais e curriculares 

académicos.
1.3 — No âmbito dos serviços hierárquica e funcionalmente depen-

dentes do DRH:
1.3.1 — Afectar o pessoal na área de intervenção dos respectivos 

serviços;
1.3.2 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais;

1.3.3 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias do 
pessoal dos mesmos serviços e o gozo do período complementar dos 
trabalhadores nomeados, nos termos da lei aplicável;

1.3.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.3.5 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 

das faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores do ISS;
1.3.6 — Conceder licenças sem vencimento ou sem remuneração por 

períodos de tempo não superiores a 30 dias;
1.3.7 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 

nocturno, de trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório e comple-
mentar, e em dia feriado, desde que respeitados os respectivos pressupostos;

1.3.8 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o processa-
mento das ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a que 
haja lugar, desde que, precedendo o prévio cabimento orçamental, sejam 
observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as 
orientações técnicas do conselho directivo sobre a matéria;

1.3.9 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de con-
sultas ou exames complementares de diagnóstico.

2 — Nos termos do disposto no artigo 137.º do Código de Procedi-
mento Administrativo ficam ratificados os actos entretanto praticados 
pela citada dirigente no âmbito das matérias abrangidas pela presente 
delegação de poderes.

29 de Novembro de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo, António 
Nogueira de Lemos.

204524906 

 Despacho n.º 6022/2011

Subdelegação de competências
Ao abrigo do preceituado no artigo 35.º, n.º 1 do CPA e do ar-

tigo 5.º, n.º 4 da Lei Orgânica do ISS, I. P., aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 214/2007, de 29 de Maio, delego, na Directora do Núcleo de Re-
cursos Humanos no Porto, Licenciada Dulce Maria Baptista Silvestre, 
sem faculdade de subdelegação, os poderes necessários para, no âmbito 
da matéria do Departamento de Recursos Humanos (DRH), que, nos 
termos do artigo 12.º dos estatutos anexos à Portaria n.º 638/2007, de 
30 de Maio e das competências que me foram delegadas por Despacho 
n.º 14642/2008, publicado no DR, 2.ª série, n.º 101, de 27 de Maio de 
2008, do Vogal do Conselho Directivo, responsável pelo pelouro dos 
recursos humanos, licenciado António Nogueira de Lemos, os poderes 
para praticar, designadamente, os seguintes actos:

1 — A nível nacional
1.1 — Autorizar os trabalhadores do ISS, IP a acumular funções com 

actividades docentes em estabelecimentos de ensino público, assim 
como com actividades de carácter ocasional e temporário que possam 
ser consideradas complemento do cargo ou função que exercem, e 
ainda, decidir sobre a acumulação com funções privadas, respeitados 
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que sejam os condicionalismos legais, nomeadamente os previstos na 
LVCR e no CPA;

1.2 — Despachar os processos relativos a licenças decorrentes do 
regime da protecção social da parentalidade, bem como os regimes 
especiais de prestação de trabalho neste âmbito;

1.3 — Despachar os processos relacionados com o estatuto do tra-
balhador estudante;

2 — No âmbito dos serviços hierárquica e funcionalmente dela de-
pendentes:

2.1 — Afectar o pessoal na área de intervenção dos respectivos ser-
viços;

2.2 — Fixar os horários adequados ao funcionamento dos serviços 
e adoptar as modalidades de horário previstas no quadro normativo 
aplicável;

2.3 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas altera-
ções, bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais;

2.4 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual do pessoal 
dos mesmos serviços e o respectivo gozo, nos termos da lei aplicável;

2.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.6 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores em Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas;

2.7 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 
ou exames complementares de diagnóstico;

2.8 — Solicitar a verificação domiciliária da doença e a realização 
de juntas médicas, nos termos da lei aplicável.

3 — Nos termos do disposto no artigo 137.º do CPA, ficam ratifica-
dos todos os actos no entretanto praticados pela referida dirigente no 
âmbito de aplicação material e geográfica da presente subdelegação de 
competências.

22 de Março de 2011. — A Directora do Departamento de Recursos 
Humanos, Carla Peixe.

204525805 

 Centro Nacional de Pensões

Despacho n.º 6023/2011
1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º do Código do Procedimento 

Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados pelo Di-
rector de Segurança Social do Centro Nacional de Pensões, subdelego 
nos chefes de equipa:

Maria Isabel Lopes Cunha Ferreira Palminha, Chefe da Equipa de 
Prestações por Morte 5;

Ana Maria Vitorino Pinheiro Antunes, Chefe da Equipa de Prestações 
por Morte 6;

Ana Cristina Vasques Rosa Pereira Rusga, Chefe da Equipa de Pres-
tações por Morte 7;

Luz Fátima Santos Azevedo, Chefe da Equipa de Prestações por 
Morte 8;

os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:
1.1 — Despachar os pedidos de concessão de prestações da segurança 

social na eventualidade de morte e outras previstas na lei que se insiram 
na área de actuação das respectivas equipas.

2 — O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já 
ratificados todos os actos praticados pelo delegado no âmbito das maté-
rias nele abrangidos, ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 137.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

31 de Agosto de 2010. — A Directora do Núcleo de Prestações por 
Morte 2, Maria José Guerreiro Semedo Barros Ferro.

204529637 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 8460/2011

Concurso de habilitação ao grau de consultor da carreira médica 
Hospitalar Pública, aberto pelo aviso n.º 13593/2002 (2.ª série) 
publicado no Diário da República, n.º 297, de 24 de Dezembro.
Em cumprimento do disposto no n.º 30 do regulamento dos 

Concursos de habilitação ao grau de Consultor e de Provimento 

na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, 
aprovado pela Portaria n.º 177/97, de 11 de Março, faz -se público 
que por deliberação do Conselho Directivo da Administração Cen-
tral do Sistema de Saúde, I. P., de 23 de Dezembro de 2010, foi 
homologada a lista de classificação final dos candidatos, da área 
profissional abaixo indicada:

Ginecologia

Júri n.º 2 (ARS de Lisboa e Vale do Tejo e Região Autónoma da Madeira)
Ângela Maria Freitas Farinha — Aprovada
Maria do Carmo Silva Sousa Gouveia — Aprovada

14 de Janeiro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, Ma-
nuel Teixeira.

204526323 

 Aviso n.º 8461/2011
Faz -se público que por despacho do Vogal do Conselho Directivo da 

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., de 24 de Fevereiro 
de 2011, por delegação de competência do Conselho Directivo foram 
nomeados os júris a seguir indicados da área profissional de Pediatria, 
no âmbito do Concurso de habilitação ao grau de consultor da carreira 
médica hospitalar, aberto pelo aviso n.º 848/2005 (2.ª série), publicado 
no Diário da República n.º 21, de 31 de Janeiro:

Júri n.º 1 (ARS Norte)
Presidente: Dr. Manuel Jorge Fontoura Pinheiro da Magalhães — Chefe 

de Serviço de Pediatria — Hospital de São João — Porto.
Vogais efectivos:
Dr.ª Ana Maria Fernandes Ramos — Chefe de Serviço de Pedia-

tria — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E. (substitui o presidente em 
caso de falta ou impedimento);

Dr.ª Isabel Maria Queirós Ferreira da Cunha — Chefe de Serviço de 
Pediatria — Hospital de São Marcos — Braga;

Dr.ª Mara da Graça Dias Ferreira — Assistente Graduada de Pedia-
tria — Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.;

Dr.ª Maria Sofia Sousa Maia Aroso — Assistente Graduada de Pedia-
tria — Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E..

Vogais suplentes:
Dr. António José Mónica Silva Guerra — Chefe de Serviço de Pe-

diatria — Hospital de São João — Porto;
Dr.ª Ana Maria Maia Santos Pereira — Assistente Graduada de Pe-

diatria — Hospital de São João — Porto.

Júri n.º 2 (ARS Norte)
Presidente: Dr.ª Almerinda Maria Alves Barroso Pereira — Chefe de 

Serviço de Pediatria — Hospital de Braga.
Vogais efectivos:
Dr. António Cândido Santos Vilarinho — Chefe de Serviço de Pe-

diatria — Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E. 
(substitui o presidente em caso de falta ou impedimento);

Dr. Manuel Rui Garcia Carrapato — Chefe de Serviço de Pedia-
tria — Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.;

Dr.ª Paula Maria Carvalho Guerra — Assistente Graduada de Pedia-
tria — Hospital de São João — Porto;

Dr. Eurico Jorge Santo Cardoso Gaspar — Assistente Graduado de Pe-
diatria — Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E..

Vogais suplentes:
Dr.ª Ana Paula Machado Aguiar Moreira carvalho de Almeida Cam-

pos — Assistente Graduada de Pediatria — Unidade Local de Saúde 
de Matosinhos, E. P. E.;

Dr.ª Maria Isilda Fernandes — Assistente Graduada de Pedia-
tria — Centro Hospitalar do Médio Ave, E. P. E..

Júri n.º 3 (ARS Centro)
Presidente: Dr. José Filipe Farela neves — Chefe de Serviço de 

Pediatria — Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E..
Vogais efectivos:
Dr.ª Maria Paula Almeida Rocha Reis — Chefe de Serviço de Pe-

diatria — Hospital Infante D. Pedro, E. P. E. (substitui o presidente em 
caso de falta ou impedimento);




